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ITEM ITEM DE ANÁLISE / RECOMENDAÇÃO CONCLUSÃO

1.1.1 Recomendação atendida.

1.1.2

2.1.1

2.1.2

2.1.3

3.1.1

3.1.2

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

DIRETORIA DE AUDITORIA

OBJETIVO: Avaliar a legalidade dos Convênios nº 137/2012 e nº 03/2010 firmados entre o Departamento de Trânsito do Estado de Pernambuco 
(DETRAN-PE) e a Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização (FENASEG).

Buscar junto ao Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e ao Departamento Nacional 
de Trânsito (DENATRAN) uma solução de âmbito nacional à dependência administrativa e 
financeira do Órgão de Trânsito para o serviço de registro de contrato de financiamento de 
veículos e a anotação de gravame sem a participação da FENASEG.

Verificar a possibilidade de realizar licitação nos casos de contratações de terceiros, em 
obediência aos preceitos da Constituição Federal de 1988, da Lei de Licitações e dos 
Princípios da Administração Pública.

Recomendação não atendida. O DETRAN/PE alegou que, por 
se tratar de decisão que envolve diversas possibilidades e 
consequências, instituiu um grupo de estudo  para o 
atendimento da presente recomendação. Contudo, embora de 
grupo técnico tenha sido criado em 27 de fevereiro de 2015, não 
houve realização de qualquer reunião de discussão do tema até 
o término da auditoria. 

Avaliar a possibilidade de instituir, por via de lei, a taxa de registro de contrato de 
financiamento automotivo.

Recomendação não atendida. O DETRAN/PE instituiu grupo de 
estudo para o atendimento da recomendação. Através de 
reunião de trabalho (em 13 de abril de 2015) desta SCGE com a 
atual presidente do grupo de estudos, foi informado a essa 
equipe que sua composição iria ser alterada, inclusive para 
modificar a presidência, e, para tanto, seria publicada nova 
portaria até 17 de abril de 2015. De acordo com a resposta da 
Autarquia de trânsito, percebe-se que esta recomendação só 
deverá ser implementada após a conclusão das atividades do 
grupo de estudo.

Regulamentar os preços praticados no âmbito estadual até que haja uma solução definitiva 
quanto à dependência do Órgão de Trânsito ao Sistema Nacional de Gravames (SNG) e 
Sistema de Registro de Contratos de Financiamento de Veículos Automotores (SIRCOF).

Recomendação não atendida. O DETRAN/PE instituiu grupo de 
estudo para o atendimento da recomendação. Através de 
reunião de trabalho (em 13 de abril de 2015) desta SCGE com a 
atual presidente do grupo de estudos, foi informado a essa 
equipe que sua composição iria ser alterada, inclusive para 
modificar a presidência, e, para tanto, seria publicada nova 
portaria até 17 de abril de 2015. De acordo com a resposta da 
Autarquia de trânsito, percebe-se que esta recomendação só 
deverá ser implementada após a conclusão das atividades do 
grupo de estudo.

Realizar um estudo de ajustes dos valores praticados pela taxa instituída na Lei Estadual nº 
11.610/98, com objetivo de extinguir o recebimento pela Autarquia de recursos financeiros 
advindos de entidades privadas, tendo como condição a não elevação dos custos aos 
usuários dos serviços.

Recomendação não atendida. O DETRAN/PE instituiu grupo de 
estudo para o atendimento da recomendação. Através de 
reunião de trabalho (em 13 de abril de 2015) desta SCGE com a 
atual presidente do grupo de estudos, foi informado a essa 
equipe que sua composição iria ser alterada, inclusive para 
modificar a presidência, e, para tanto, seria publicada nova 
portaria até 17 de abril de 2015. De acordo com a resposta da 
Autarquia de trânsito, percebe-se que esta recomendação só 
deverá ser implementada após a conclusão das atividades do 
grupo de estudo.

Abster-se de realizar Convênios com entidades públicas ou privadas, cujo objeto social não 
se relacione às características do programa, ou que não disponham de condições técnicas 
para executar o convênio.

Não foi possível verificar a implementação da recomendação. 
Levando em consideração que ainda não foram formalizados 
novos convênios após o envio da resposta do DETRAN/PE, bem 
como resolveu a Autarquia de trânsito suspender os 
instrumentos que estavam em elaboração, alvos, inclusive, de 
exames e questionamentos por parte desta Controladoria, a 
verificação da recomendação não pôde ser realizada.  

Aprimorar, junto à assessoria jurídica, os procedimentos adotados até o momento de 
formalização dos convênios, de forma a elencar os itens essenciais para validá-lo, tais 
como: assinaturas, mútua colaboração entre os partícipes, harmonia entre o objeto 
conveniado e o estatuto social da entidade convenente, dentre outros pontos.

Recomendação não atendida. A Unidade de Contratos e 
Convênios da Diretoria Jurídica do DETRAN/PE se 
comprometeu, através de reuniões de trabalho com a 
Controladoria, a editar Instrução Normativa Interna visando 
uniformizar o conhecimento acerca da formalização de 
convênios.  Definiu a Autarquia que até 15 de abril de 2015 essa 
Instrução Normativa deverá ser submetida à apreciação da 
Presidência para posterior publicação/divulgação.
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